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1. TNTRODUQÁO

Num contexto marcado por uma forte tradigáo cefLtralizadora como é o caso

de Portugal, as políticas de desenvolvimento pafa o País tém cofltinuado a ser

marcadas pela heranEa do pensamento keynesiano, que atribui ao "Estado-

Providéncia" a respoflsabilidade directa na definigáo e implementagáo de.um

modelo global pafa o desenvolvimento. O próprio Desenvolvimento Local

cofitinua fortemente dependente de medidas definidas ao nível cefltfal, e

posteriormente disseminadas, com eventuais adaptaEóes, a cada regiáo, a cada

populagáo-alvo, a cada realidade concreta, de que o PDR (Plano de

Desenvolvimento Regional) é um exemplo tecente.

Contudo, o sistema tem-se vindo gradualmente a revelat incapaz de respon-

der ás situaEóes colocadas. O desenvolvimento náo se processa segundo os ritmos

desejados e com resultados proporcionais aos investimentos, as reais necessidades

das populaEóes náo sáo satisfeitas, cfescem e complexificam-se as situagóes de

desfavorecimento e exclusáo, as assimetrias entre regióes agfaYam-se... O próprio
"Estado-Providéncia" está em crise, até nos seus mecanismos mais elementares

como o da SeguranEa Social (Almeida, 799 4: 1 0- 1 5 ), comprometendo a capacidade

de intervenEáo do poder público.

Paralelarnente, comegaf am a fazef parte do discurso de alguns políticos e

especialistas novos tefmos, conceitos e ideias que indiciam uma pefcepEáo da

necessidade de novas linhas de orientagáo numa intervenEáo nolparu o

desenvolvimento. As referéncias aconceitos como os de "multidimensionalidade",

"parteflariado" e "participaEáo" aparecem associadas á aposta num modelo

alternativo de desenvolvimento, democrático, participado e sustentado. Modelo

esse que assume como um dos patamares fundamentais o reforEo de uma Lógtca

de solidariedade. Usando uma afirmagáo de Boaventura S. Santos, "a solidariedade

é hoje um componente essencial da cidadania e da democracia" (1994: 20).

Contudo, as indefiniEóes sáo muitas, nomeadamente quanto ao modo de

implementaEáo dessa dinámica de solidariedade e articulaEáo criativa entre os

vários actores a envolver no exercício de uma democracia pafticipativa. Assim, o

propósito deste artigo será o de contribuir para a definiqáo de pistas que

conduzam a novos caminhos pafa o desenvolvimento, centfado em dois tópicos

principais:

a) Por um lado, discutir alguns pressupostos de base de um modelo de

intervenEáo solidária, nomeadamente quanto d dinamtzagáo de lógicas de
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"partenariado" e "participagáo", e consequente redefiniEáo dos papeis/funEóes
dos vários actores envolvidos.

b) Por outro, procurando extrair liEóes apartir de situagóes concretas, analisar
para o caso da Beira Interior os caminhos percorridos (ou náo) no sentido da
procura de um envolvimento dos diversos actores locais num a l6gíca de
partenariado, (assumindo como ponto de partida a constatagáo de um hiato entre
a participaEáo possível e a particrpaqáo real.)

A área geográfica' considerada, a que se convencionou chamar Beira Interior,
está inserida na Regiáo Centro (NUT II) e é constituída por 2) concelhos
incluídos na sua maioria em cinco NUT's III1. Esta sub-regiáo coincide em
grande medida com a área dos distritos fronteiriEos de Castelo Branco e Guarda.

2. UM MODELO DE TNTERVEN§ÁO SOrrDÁRrA

Como afirma António Nóvoa et al. (1992: l)-2t), assumir uma posrura
renovada face ás concepEóes de desenvolvimento, e em particular do
desenvolvimento local, passa flecessariamente por uma reconceptualizaEáo das
dimensóes de análise e intervengáo, sintetizadas pelo autor em algumas ideias-
chave:

a) Antes de mais, a aceitagáo daprimazia do particular e o reconhecimento de
que cada situaEáo/espaEo possui cara«erísticas e potencialidades próprias.

b) Decorrente desta t6¡ica no particular, o reforEo de uma tomada de
consciéncia da identidad¿, em torno da qual se define um espaso colecdvo, e que
leva avalorizar mais os actores do que as políticas.

c) Importante seráainda o sublinhar de que náohaverá desenvolvimento
sem que os actores locais manifestem a vontade de assumir o seu próprio futuro
através de uma auto-crganizaEáo e reforEo dos processos de democratizagáo,
permitindo a emergéncia de novas prátrcas nas relaEóes de poder.

d) Estas práticas deveráo traduzir-se em novas formas de coord¿nagáo entre
actores, conduzindo a hábitos de partenariado.

No contexto de um tal modelo/paradigma alternativo, por alguns autores
denominado de "territorialista" por oposiEáo ao modelo "funcionabsta" ainda
dominante, o partenariado constitui-se, portanto, como o princípio corporizador

t At NUT't III referidas sáo: Cova da Beira, Beira Interior Norte, Beira Interior Sul, Serra da
Estrela e Pinhal Interior Sul.
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que confere expressáo a lma representasáo do desenvolvimento enquanto
"produto" de uma dinámica horizontal de negociagáo e empenhamento solidário,
"a paftir de 'dentro' de cada sociedade territorialmente organizada a diferentes

níveis" (Henriques, l99O: 19).

Mas, o que se entende por partenariado? Em que se traduz uma dinámica de

partenariado? De que modo conduz a um exercício de democracia particip ativa?

2.1. UMA TÓCTCA DE PARTENARIADO

Enquanto conceito recente no quadro de um discurso científico e ptática
inovadora, no contexto da definigáo de princípios de intervenEáo no/para o

desenvolvimento, a concepgáo de "parte nariado" é ainda bastante difusa, assumindo

fortes questionamentos quanto a um conceito e princípios orientadores2.

Umadas raras definigóes é sugeridaporJordiEstivill, que deÍine opartenariado
como "o processo pelo qual dois agentes ou mais, de natureza distinta, conservan-

do a sua especificidade, se póem de acordo pan rcalizar qualquer coisa num dado

tempo, que é maior do que a soma da sua acgáo, ou que náo poderiam fazer sós,

ou que é distinta do que jáfizeram e que implica riscos e benefícios" (1993:36).

Por sua vez, Abou Sada considera que "o partenariado (...) pode sustentar
'coordenagóes negociadas' entre as diferentes instituigóes que náo tém o mesmo

estatuto (privado/público), que náo operam ao mesmo nível (nacional/local) e

que náo estáo uma perante a outra numa relagáo de dependéncia. A relaEáo de

partenariado estabelece entre os que estáo implicados uma sinergia com o fim de

tratar tarefas complexas que poderiam ser consideradas, por cada um dos

parceiros, como sendo do seu domínio de competéncia" (1993:18).

Uma leitura das definiEóes apresentadas permite desde logo fazer referéncia

a dois princípios fundamentais a reter, o primeiro dos quais no sentido de que o

partenariado deverá partir de um acordo expresso, na maioria dos casos sob a

forma de contrato, entre os parceiros implicados. Um acordo em que se pretende

a determinaEáo de fins comuns e/ou objectivos específicos a atingir por cada uma

das partes, bem como uma regulaEáo das relagóes técnicas entre parceiros (Béhar

2 
Jordi Estivill (1993: 34-35) lembra que nos dicionários de lingua portuguesa, espanhola e

italia¡a a palavra náo existe. O termo provém da designaEáo inglesa de "pattner" que no

dicionário de Oxford é "one who shares with another or others in some activity, specially in a

business firm where he shares risks and profits, either oftwo dancing together or playing tennis

or cards, etc. on the same side".
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et Estébe, l99l:26-28; Bennett and Krebs, l99I:82-83). por outro lado, será
importante distinguir o conceito de partenariado dos de "cooperagio" e
"associagáo", ambos remetendopara relaEóes entre iguais e semelhantes (Estivill,
1993: 3l). A expressáo uilizada por Abou sada de "coordenagáo negociada"
permite entender o partenariado como uma relagáo de congregagáo de esforEos

entre parceiros que mantém entre si uma independéncia e especificidade, um
princípio igualmente defendido por outros aurores.

De acordo com os princípios expressos, o paftenariado repousa sobre trés
condigóes: o reconhecimento pelos próprios parceiros da sua complement atidade;
a conservasáo da funEáo especifica de cada um, a necessidade de um consenso
sobre objectivos e meios, independentemente de possíveis benefícios distintos,
assim como divergéncias em outros níveis de actividade.

Reflectindo sobre estas condiEóes, Bennett and Krebs (1991:83-89)
definem um esquema (Fig.l) que permite uma visualizaEáo mais clara e

globalizante do processo de implementagio de uma dinámica de partenariado,
inserido na concretizaEáo de um projecto de desenvolvimento.

De acordo com o esquemaproposto, concebem-se cinco fases neste processo:
(1) identificagáo do potencial conjunto de acrores e / ou organizaEóes a envolver;
(2) definigáo de agrupamentos ou de modos de actuaEáo separados, dentro do
esquema org a¡izacionalmais apropriado para se atingir o sucesso; (3) desempenho
de um papel efectivo e eftcaz por parte de cada actor; (4) especificaEáo dos
objectivos de cada "perforrnance", permitindo a subsequente avaliaEáo dos papeis
desempenhados por cada actor (5) todo o processo interliga acores e papeis
através de um procedimento de lideranga efectiva.

Ainda segundo os autofes referenciados, estas fases poderáo ser enquadradas
em dois modelos relativamente distintos: um modelo definido por uma
aproximaEáo "bottom up" , em que o quadro de acEáo é definido localmente, com
aproveitamento do conhecimento local e reforEo do envolvimento dos actores
locais; uma concepgáo "top down" marcadapor uma definiEáo de estratégias em
termos externos e mais genéricos, potenciando visóes mais globalizantes, modos
de ultrapassar barreiras e constrangimentos locais ou ainda um envolvimento de
maiores recursos. Na prática, a maior parte dos processos de partenariado envolve
aspectos das duas aproximaEóes, na procura de uma estratégia sustentada.

Para além de se considerar em simultáneo o envolvimento colectivo dos
actores locais e o recurso a "externalidades" em termos de outros actores
potenciadores de novas competéncias, saberes-fazer e meios financeiros, sob a
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Figura 1

Fonte: BENNETT, RobertJ. and KREBS, Gunter (1991) - Local Economic Deuelopment (Public -
Priaate Partnersbip lnitiation in Britain and Gerrnany, London, Belhaven Press, pp. 88

designaEáo de partenariado sáo admissíveis dois tipos relativamente distintos de

articulaEáo entre parceiros (Estivill, 1993: 50-15):
x O primeiro dos tipos poderia ser visualizado como adoptando uma

configuragáo radial em que o eixo central é ocupado pelo parceiro

promotor de uma intervengáo, que toma a responsabilidade inicial e

concebe as estratégias fundamentais do projecto. Em torno deste eixo

central reúnem-se os restantes parceiros, em fungáo dos seus interesses,

legitimidade e capacidade de participagáo. O maior risco deste modelo

12
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vem de um excesso de protagonismo de um só parceiro, o que pode
conduzir a: ( 1) uma espécie de despotismo vertical, (2) á perda de interesse
e empenhamento dos outros parceiros, (3) dbanalizaEáo institucional e o
desaparecimento do partenariado.

x O segundo tipo de partenariado adopta a configuraEáo de uma rede.
Trata-se de um funcionamento horizontal, sem fofte estrutura de
coordenaEáo, onde cada parceiro tem um papel semelhante. No caso

específico deste modelo, os perigos que se correm sáo: (1) que a rede se

desfaEa e que cada elemento procure o seu próprio interesse, náo se

encontrando denominadores comuns; (2) que a rede se emaranhe, forman-
do-se uma série de estrangulameflros sem nenhuma utilidade; (3) que a

rede adquira uma amplitude e acabe por perder toda a sua finalidade e

estratégia comum.

Em qualquer um dos cenários referenciados, partenariado será sinónimo de
envolvimento da parte de um colectivo alargado de actores num trabalho
coniunto e repartindo acapacidade de decisáo. Ao contrário do modelo tradicio-
nal, que se caracteriza por uma política de centralizagáo do poder nas máos da
Administragáo central, um modelo alrernativo, de intervenEáo solidária, supóe
uma "estrutura colectiva otganizada", atravessando os níveis local, regional,
nacional e mesmo supranacional, e aindaconsiderando como protagonistas trés
categorias de actores:

* Os especialistas, recrutados em áreas disciplinares relativamente distintas,
com tarefas de investigaEáo, intervengáo, formagáo e avaliagáo.

x os representantes das instituiEóes e/ou serviEos públicos, com uma tónica
particular na necessidade de conferir um maior protagonismo ao poder
local.

* As populaEóes, usualmente confinadas a um papel passivo de repositórios
de informaEáo e de "beneficiários". Ainda que considerando pontualmente
participaEóes a título individual, seráo normalmente cooptados pafa. a
acgáo os indivíduos organizados em múltiplas formas de agrupamentos
(sindicatos, associaEóes, movimentos populares, ONG's, etc.).

Neste novo modelo de desenvolvimento, a participaEáo é conside rada a trave
mestra de uma nova cuhurapolítica e de cidadania. Aposta-se numa cidadania
actiya, ou seja, no acesso da populaEáo a uma expressáo cívica efectiv a na vida
económica, política, cultural e social.

Nesta última categotia, uma questáo concreta merece particular reflexáo: o

- rl;.:_::,é:e.@
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envolvimento, nesta din dmica,dos grupos-alvo em situagáo de desfavorecimento

e exclusáo, o que obriga.apefisaf a solidariedadepata além dos limites de um

partenariado.

2.2. - P AB|TENARIADO" E "PARTICIPAQÁO"

De uma dinámica de partenariado espera-se uma congregagáo de esforEos

entfe os vários "sujeitos" implicados e envolvidos em torno de obiectivos e acgóes

comuns, pressupondo ápartida, como se depreende das definiEóes apresentadas,

uma relaEáo entre parceiros feconhecidos mutuamente no seu poder e capacidade

de decisáo, entre actotes que náo se articulam entre si numa relaEáo de

dependéncia.

Contudo, será necessário considerar que, em detefminados projectos de

intervenEáo, com particular incidéncia nos projectos de intervengáo nolpan o

desenvolvimento, estáo directamente implicados, enquanto populaEóes-alvo,

grupos de actores que, pela sua natureza e posigáo, náo detém condiEóes para

participarem em situagáo de igualdade numa dinámica que envolve partilha da

capacidade de decisáo. Sáo grupos a quem náo é feconhecida capacidade

tfansformativa, cujos recufsos náo sáo sistematicamente valorizados, que se

encontram numa relagáo de dependénctaface a outras categorias de actores. Em

suma, sáo grupos de actores que se encontram numa situaEáo de exclusáo social,

ou seja, que estáo, de acordo com o "Observatório Europeu de Combate i
Exclusáo Social", numa posiEáo desvantajosa face ao sistema educativo e ao

sistema de fo tmagáo,face ao sistema de emprego, is condiEóes de alojamento, aos

recursos financeiros, etc.; que tém menor possibilidade de acesso, do que a

restante populaEáo, a bens e servisos.

No contexto da implementasáo de uma lígica de "intervenEáo solidária",

implicar os grupos de actofes em situagáo de exclusáo na dinámica de um projecto

passa, assim, necessariamente pela prossecugáo do princípio da participaEá0,

considerando que, como afirmam Rees et Rodrigues, "... este conceito tomla
significaEáo fundamental e específica de atribuigáo dn podcr aos grupos menos

favorecidos facilitando o seu acesso a uma expressáo cívica completa, isto é,

tornando-os actores na vida social, económica e política" (1993: 22)3.

I O "poder" é aqui considerado no sentido lato de conferir capacidade a estes grupos de

transformarem as suas próprias condigóes de existéncia (Giddens, 1985:7).
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os conceitos de "partenariado" e "participaEáo", assim como as práticas que
lhes sáo adstritas, poderáo ser confundíveis na medida em que em ambos os casos
se femete para um envolvimento mais activo e profundo de todas as categorias
de actores num processo de diagnóstico e intervenEáo. De igual modo, se
aproximam quanto a processos e meios possíveis para promover esse mesmo
envolvimento. Contudo, as diferengas justificam uma distinEáo:

1.- Por um lado, sáo conceitos que remetem pa fL"patamares,, distintos numa
dinámica participativa. A "participaEáo" é o princípio estrururante que permite
Lo"pattenariado" desenvolver-se, é condigáo sine qua nun e define a base apartir
da qual se parte pana a concretizaEáo de uma relaEáo eficaz e profícua entre
parceiros. o "partenaúado" é a forma predominante que dá expressáo á
"participaEáo", que a conduz a modelos mais elaborados (Rees et Rodrigues,
L993:2).

2.-Por outro, cada conceito enquadra formas diferentes de envolvimento e
relagáo entre actores. Num contexto de "parte naúado" estabelecem-se formas de
relaEáo contratual enrre parceiros numa ligica de complementaridade. pela
ünamizaEáo de uma lígica de "particip aEáo", os especialistas em serviEos
públicos estabelecem condiEóes para uma integraEáo de populaEóes ou grupos
tradicionalmente excluídos, atribuindo-lhes capacidade transformativa e acesso
a uma expressáo cívica.

3.- Finalmente, se bem que se possam considerar envolvimentos a título
individual numa dinámica de "partena riad,o" , este desenvolve-se fundamental_
mente em torno de estruturas organizadas. Ao contrário, "partictpagio,, é, no
essencial, o envolvimento de indivíduos náo enquadrados em estruturas colecti-
vas, criando condiEóes pata uma postura activa no desenvolvimento de um
projecto.

Na medida em que, como afirma A. Teixeira Fernandes, a concepEáo de
democraciaparticipativa"...apafececomo incompatível com qualquer forma de
exclusáo social" (1992: 33), s6 a con¡'ugaEá o na práticadaquelas duas dimensóes
poderápotenciar o exercício efectivo de um modelo alternativo de desenvolvimento,
democrático, participado e solidário. Só assim se tornapossível estabelecer novurs
regras para um desenvolvimento que passe por soluEóes concertadas e fundadas
nas reais necessidades das populaEóes, ultrapassando as barreiras de um modelo
desigual, assistencialista e gerador de exclusóes.
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3 . PODER LOCAL, PARTENARIADO E PARTICIPAQAO: O CASO

DA BEIRA INTERIOR

Numa comunicagáoa apresentada em 1994, ilustrada por alguns casos

concfetos, tentámos extrair algumas ilagóes sobre o modo como foram aplicados

os financimentos do 1o Quadro Comunitário de Apoio na Beira Interior,

apontando, na altura, pafa a necessidade de serem estabelecidos mecanismos de

partenariado e de partictpa'Gá:o, considerados indispensáveis para o
desenvolvimento pafticipado e integrado da regiáo.Em 1997 , na vigéncia do 2o

Quadro Comunitário de Apoio, as condiEóes náo se alteraram. Na regiáo

continua a náo haver hábitos e práticas de partenariado, ou seja, mantém-se a

desconcertaEáo entre os diversos actores que intervém no desenvolvimento. A

manutengáo dessas condigóes, e também o náo estabelecimento de uma lígica
mais alargada de participaEáo, leva-nos a referir novamente alguns desses factos

e a fazer mais algumas consideraEóes.

1.- A semelhanEa de outras regióes, aBeiralnterior foi palco no ámbito do 1o

Quadro Comunitário de Apoio de intervenEóes tanto de carácter sectorial

(PEDIP, SIFIT, STAR...) e nacional (PRODAC) como de programas específicos

(Programa Operacional da Raia Central, Programa Operacional do Pinhal

Interior, Interreg I, Programa LEADER, o Pobreza 3). Mas, náo houve uma

utilizagáo racionaT, concertada e coordenada dos meios postos á disposiEáo por

todos estes programas. Verificou-se, por exemplo, que todos eles abrangeram

áreas geogtáficas diferentes, havendo, no entanto, áreas em que se verificou a

sobreposigáo de alguns, e casos em que se chegaram a sobrepor trés. Houve ainda

casos em que os agentes locais dinamizadores de um dos programas desconheciam

quais os objectivos e as acEóes em curso pfomovidas por outfos progfamas, apesar

de se desenvolvefem na mesma área geogtáfica. Esta situaEáo levou

necessafiamente á duplicaEáo de esforgos, i sobreposiEáo de recursos em deter-

minadas áreas e sectofes e, poftanto, ao desperdício e á eYentual existéncia de

áreas sem qualquer tipo de intervengáo.

Náo havendo na regiáo, o que aliás acontece em todo o país, experiéncias de

aproveitamento coordenado de todos os instrumentos que intervém a nível

regional, caberá aos agentes locais intervir no sentido de serem criados os

4 Comunicaqáo apresentada ao II Congresso de Geogtafia, Coimbra, 6 a 8 de Outubro de 1994.
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mecanismos institucionais necessários para desempenharem esse papel de
dinamizaEáo integrada de todos os instrumentos a incidi r na rcgiáo.A criagáo de
partenariados, incluindo actores dos diversos sectores económicos e concelhos
abrangidos.pelos programas, poderia ser uma soluEáo pana ultrapassar essa
deficiéncia. Esta ampla cooperaEáo geraúa muitas vantagens no ámbito da
coordenaEáo de estratégias, podendo, em particular, obrer-se maior sensibilidade
inter-programas e experiéncia na cóordenaEáo dos diversos factores de produEáo
e dos diversos actores neles envolvidos.

2.- continua atnda por implementar um processo de acompanhamento ou
monitorizagáo dos pfogramas e projectos de modo a que se possam corrigir,
atempadamefrte, as estratégias seguidas fro caso de estas náo resultarem ou de
surgirem fenómenos náo esperados e náo desejados. os agentes locais sáo os que
mais rapidamente se apercebem das falhas e insucessos dos programas e
projectos, por isso, devem estar mobilizados para a avahagáo. Esta é complexa
Porque incide sobre uma área que inclui, variando segundo o programa, vários
concelhos e também vários sectores económicos, pelo que os partenariados seriam
também uma solugáo e podiam inclusivamente coincidir com os que acima
referimos.

Constata-se ainda que diversos projectos sáo levados a cabo sem umaavaliagáo
(ou sem o conhecimento dessa avaliaEáo) exaustiva dos projectos similares ou
iguais que lhes antecederam no tempo. As propostas para o Interreg II, por
exemplo, náo teráo partido de uma análise do tipo de projectos e do grau de
execuEáo realizados no ámbito do Interreg I.

3.- Determinados investimentos em infra-estruturas e outro tipo de
equipamentos financiados pelos Estado, pela cE, ou por ambos náo podem ser
efectuados em todos os concelhos, devido aos seus custos face i populaEáo
existente e afalta de recursos humanos qualificados. Pese embora este cenário,
assiste-se á auséncia de uma discussáo a nível intermunicipal, de modo a serem
estabelecidas prioridades e os locais mais adequados para esses invesrimenros,
contribuindo-se, assim, para o desenvolvimento integrado da regiáo. uma visáo
estratégica, dinámica e participada de desenvolvimento paÍa aregiáo passa pelo
estabelecimento de mecanismos de cooperaEáo a nívelintermunicipal.

4.- Por outro lado, o exercício de lobbying, para que sejam canalizados
financiamentos para a rcgiáo, exige níveis de representaEáo que ultrapassam o
concelho, facto que tem sido bastante subestimad o. paramais numa altura em
que, devido i integragáo europeia, jánáo é suficiente exercer pressáo no ámbito
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de cada Estado membro, uma vez que muitas decisóes relativas i política regional

de cada um sáo tomadas em Bruxelas. O processo de regionalizagáo náo

i¡validará esta necessidade de concertagáo, uma vez que os mecanismos de

cooperagáo intermunicipais, aumentatáo necessariamente a"Yoz", a capacidade

de mediagáo e negociaEáo da regiáo, permitindo, assim, que se tire melhor

partido das políticas nacionais e comunitárias.

5.- O exercício efectivo de um modelo de desenvolvimento democrático,

participado e solidário passa náo só pela cria§Zrode partenariados como também

pela conjugaEáo destes com a dimensáo pafticipa§áo, ou seja, pela necessidade

de serem criadas condiEóes pafa o envolvimento das populagóes, com a necessária

inclusáo dos grupos tradicionalmente excluídos, no processo de desenvolvimento.

para que a populagáo da regiáo participe no desenvolvimento náo pode

cofltinuar a ser descurada a necessidade de se criar uma boa imagem da regiáo'

Este aspecto é fundamental para o desenvolvimento, devendo para ele contribuir,

numa acEáo concertada (nomeadamente através de um partenariado), diversos

actores: o governo loCal, aS eSCo[aS, oS grupos aSsociativos, as associaEóes

empresariais, entfe outfos. A construEáo dessa imagem náo se deverá restfingir,

apenas, ao objectivo de promover a localidade face ao exterior, de modo a sefem

canalizados mais fundos e investimentos ou para auah turistas'

Será, também, adequado tomarem-se medidas para melhorar a imagem que

a populaEáo e os actores locais tém de si próprios, da sua iocalidade e da sua

capacidade de mudanEa, a qual é fundamental para ctiar a auto-confian§a que

propícia um bom clima para a actividade económica e ajuda a ftxat os tecursos

humanos na regiáo.

Quévit (1986) Reiffers et al(1982), entre outfos autores, tém defendido, por

outro lado, que a participaEáo da populaEáo flo processo de desenvolvimento

implica que náo sejam subestimados ou negligenciados os factores culturais. A

criaEáo de um ambiente cultural favotável á mudanga passa, entfe outros

aspectos, pela apropriagáo por parte da populagáo de uma percepEáo positiva da

realidade local e regional. A difusáo de história localpara que se reproduza a

memória colectiva e a difusáo dos objectivos de desenvolvimento sáo alguns dos

aspectos cruciais que partenariados (constituídos pelos pelouros da cultura dos

municípios, escolas, entre outros parceiros) ou outros mecanismos institucionais

deveriam difundir, no sentido de se criarem condiEóes pafa uma participa§áo

efectiva de todos os sectores da populagáo numa dinámica de solidariedade'

A populagáo local náo deve estar desmorulizada e sef margi¡ahzada do
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processo de desenvolvimento. É necessário ctiar a nível local motivaEáo para a"

mudanEa. o talento e a energia da populagáo local e das suas organizaEóes sáo
,m dos pilares importantes para um desenvolvimento sustentado.

6.- Se a dinámica pura o desenvolvimeflto tem sido cada vez mais encarada
como produto de uma acgáo colectiva geradora de combinagóes criativas de
saberes e saberes-fazet, será também adequado reflectir, no que respeita á
constituiEáo de "partenariados", sobre as seguintes questóes: euem os deverá
integrar? Quem os deverá dinamizar? Que tipo de partenariados deveráo ser

constituídos?

No que diz respeito aos processos de desenvolvimento local, A. v. Barquero
chama aatengáo de que, no espaso europeu, as autoridades locais tém assumido
a lideranEa em grande parte das actuagóes de reestruturaEáo produtiva e de
promoEáo do desenvolvimento económico local, se bem que estabelecendo
alianEas com outros agentes públicos e privados (1993 207 -212).Algumas das
suas formas de intervenEáo, particularmente na Alemanha e Inglaterra, tém
passado pela provisáo de solos e locais, infra-estruturas especialmente localna-
das, formaEáo, assisténciatécricae assessoria, promogáo e publicidade, redugáo
de impostos, planeamento.Paraalém disso, será de considerar que surgem como
agentes privilegiados na promoEáo de uma inter-relaEáo entre processos de
inovaEáo e dinámicas mais globais de desenvolvimento local.

No caso portugués, investigaEóes recentes (Re is, L992et al) tém mostrado que
apesar da austeridade fiscal e duma legislaEáo que náo dá todas as oportunidades
aos agentes políticos locais', estes dispóe m, ainda de margens de autonomia, que
tém sido pouco aproveitadas, para fazerem desabrochar empreendimentos e

acgóes afavor do desenvolvimento local. Mas outros actores locais podem vir a

desempenhar esse papel, havendo estudos que apontam para o papel de lideranga
que associagóes empresariais e outras otganizagdes tem vindo a assumir na
ünamizaEáo de lógicas de partenariado.

se, na vigéncia do 2o Quadro comunit ário de Apoio, as situagóes concreras
que mais careciam de uma intervenEáo numa lógica de partenariado sáo as

mesmas que foram apontadas para o 1o Quadro Comunitário, tudo indica que

t o, ugent., políticos locais tém, em especial nas zonas deprimidas, um papel crucial no
desencadear do modelo de desenvolvimento acima referido. Mas náo devem, nesse caso, actuar
de forma isolada, rilna vez que o desenvolvimento da regiáo decorrerá, também, da sua
capacidade para envolverem os outros níveis de governo, os actores náo governamentais e a
populaEáo no sentido de um desenvolvimento náo só participado como também integtado.
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náo surgiu ainda no seio dos actores locais uma visáo estratégica e integrada do

desenvolvimento assim como poder e competéncias para estabelecer hábitos e

práticas de partenariado. Nesse sentido, é ainda cedo para serem feitas consideraEóes

sobre os tipos de partenariado que poderáovft aocofref, seja os de configuragáo

radial, com o poder autárquico ou outfo agente ocupando o eixo central de

pfomotor do processo, seja os modelos de configuraEáo em rede sem uma forte

estrutura de coordenaEáo e onde cada parceiro tem uma responsabilidade

semelhante.

Os partenariados que vierem a ser implementados náo deveráo, contudo, Sef

traduzidos em fórmulas de coordenagáo que passem pela constituiEáo de

instituiEóes e/ou organizagóes formais com um significativo grau de rigidez,

passando antes por processos de gestáo mais informais, mais flexíveis e menos

hierarquizados.

7.- Finalmente, mefece ainda referéncia breve uma questáo intimamente

ligada aos novos modelos de interven gáo pan o desenvolvimento: a formagáo.

Cadavez mais é necessário saber para fazef, ou seia, neste caso concreto, sabef

para intervir no desenvolvimento local. Para intervir no desenvolvimento é

necessário: conhecer as grandes mudanEas socio-económicas registadas a nível

mundial e a realidade nacional e local; estar a paf das novas teorias que informam

as políticas de desenvolvimento local; ter uma estfatégia de desenvolvimento;

instituir hábitos e práticas de partenariado e de participa§áo das populagóes; que

a i¡ércia dé lugar á iniciativa e ao protagonismo. Em suma, é necessário que se

alterem as práticas de intervenEálo para o desenvolvimento e a chave para este

problema está na formagáo. Mas náo se trata aqui de uma formaEáo dirigida aos

tradicionais grupos-alvo ou gfupos específicos em situagáo de risco, mas de uma

formagio dirigida a todos os actores do desenvolvimento, aos técflicos, aos

autarcas, aos dirigentes de associagóes, entfe outros. Na Europa, mais

especificamente, na CE, a formaEáo dada de uma vez por todas e para toda a vida

já comegou a dar lugar i formagáo contínua. ..
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